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RESUMO 
O artigo é resultado de uma pesquisa que procurou verificar como o Tribunal de Contas (TC) do Espírito 
Santo contabiliza as receitas e despesas vinculadas à manutenção e desenvolvimento do ensino, tendo 
como referência deliberações, instruções normativas, e resoluções do TC e também os relatórios do 
Conselho Estadual do Fundef. Entre os aspectos positivos das resoluções podemos apontar a exigência de 
que (1) os recursos da educação sejam transferidos pela Secretaria de Fazenda para uma conta da 
Secretaria de Educação, (2) os saldos não utilizados sejam aplicados em fundos de curto prazo ou em 
operações lastreadas em títulos públicos, evitando, assim, a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Entretanto, constatamos omissões e equívocos na documentação. A principal omissão foi a não 
contabilização da dívida ativa oriunda de impostos e das receitas adicionais ao percentual mínimo, como 
as de convênios e salário-educação. Dois grandes equívocos foram (1) a exclusão da parte do ICMS 
utilizada para incentivos fiscais da base de cálculo do percentual mínimo, e (2) a aceitação de os inativos 
serem pagos com os recursos da educação. Como não tivemos acesso a pareceres do TC sobre contas dos 
governos estadual e municipais, não sabemos se os procedimentos recomendados pelo TC são os que ele 
adota na prática, e parece que este é o caso, conforme demonstrado pelos relatórios do Conselho Estadual 
do Fundef sobre as contas de vários anos. 
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ABSTRACT 
The article is a result of a research intending to verify how the Audit Office (AO) of the Brazilian State of 
Espírito Santo considers the revenue and expenses linked to the legal concept of maintenance and 
development of education, on the basis of legal documents issued by the AO and also reports of the State 
Board in charge of Fundef. Among the positive aspects of said legal documents, we can indicate the 
requirement that the (1) the education funds should be transferred from the Revenue Department to an 
Education Department account, (2) balance should be invested in short-term trusts or in government 
bonds, to maintain the purchasing power of education funds. However, we have found omissions and 
mistakes in said legal documents. The main omission is that taxes in arrears and extra funds for education 
are not taken into account. Two major mistakes were (1) the exclusion of a part of the ICMS (the value-
added tax)  used for fiscal incentives from the amount of taxes linked to education, and (2) the acceptance 
of the use of education funds to pay pensioners who worked in education. As we had no access to the AO 
reports on the accounts of the State and municipal governments, we do not know whether procedures as 
recommended in documents are actually followed by AO, and this seems to be case, as shown by reports 
of the Fundef State Board. 
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1- Introdução  

Este texto é resultado de uma pesquisa sobre o papel dos Tribunais de Contas 

(TCs) do Brasil na verificação da aplicação dos recursos vinculados à educação. Foi 

suscitada pela experiência do autor na análise da aplicação da verba da educação por 

governos estadual e municipais do Rio de Janeiro e na sua fiscalização por parte do TC 

do Estado do Rio de Janeiro (DAVIES, 1999, 2001b). Essa experiência revelou, entre 

outras coisas, que a interpretação adotada pelos TCs quanto às receitas e despesas 

vinculadas à manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) nem sempre coincide 

com o que parece estar na letra e espírito da lei. A possibilidade de interpretações 

variadas e mesmo conflitantes por parte dos TCs tem sido confirmada na nossa 

pesquisa. Por exemplo, enquanto alguns TCs, como os do Estado do Pará, Maranhão e 

Paraíba, não consideram despesas de MDE as realizadas com os inativos da educação, 

outros adotam posição contrária, como os de Minas, São Paulo e Rio Grande do Sul. A 

experiência de Cesar Callegari (1997) na análise das contas do governo estadual de São 

Paulo também confirma a importância do conhecimento sobre tais interpretações, que, 

materializadas em instruções normativas, resoluções ou deliberações, são na prática 

mais importantes do que o estipulado na LDB (Lei 9.394), pois os governos estaduais e 

municipais procuram seguir (quando o fazem e lhes interessam, é claro!) as orientações 

dos TCs na sua prestação de contas, e não necessariamente as disposições da LDB ou de 

pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE). Daí a importância do 

estudo dessas interpretações para a avaliação menos imprecisa dos recursos vinculados 

à MDE. 

 Esta pesquisa foi iniciada em 1998 e procurou obter as normas editadas pelos 

TCs desde a Lei Federal 7.348, de 1985, que regulamentou a Emenda Constitucional 

Calmon, de 1983, restabelecendo a vinculação de recursos para a educação, eliminada 

pela Constituição militar de 1967. Tomamos a Lei 7.348 como marco inicial porque 

desde 1967 não havia vinculação constitucional de recursos (restabelecida apenas para 

os municípios pela Emenda Constitucional No. 1, em 1969) e porque ela vigorou 

integralmente até dezembro de 1996 (quando foi promulgada a LDB) e parcialmente a 

partir de janeiro de 1997, segundo o Parecer No. 26/97 do CNE. Basicamente, esta Lei 

7.348 foi importante porque definiu as receitas e despesas vinculadas à MDE, conceito 

que mereceu uma definição menos elástica do que a permitida pela função orçamentária 
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de ‘Educação e Cultura’, prevista na Lei Federal 4.320, de 1964, que normatiza a 

elaboração e execução de orçamentos públicos.  

Outra referência legislativa que adotamos foi a Emenda Constitucional 14 (EC 

14), de setembro de 1996, e as Leis 9.394 e 9.424 (que regulamentou o Fundef), ambas 

de dezembro de 1996. 

 Basicamente, as informações e documentos que procuramos obter junto aos TCs 

foram as seguintes: 

(1) Legislação federal, estadual ou municipal adotada pelos TCs para a 

averiguação das receitas e despesas vinculadas à educação ou, mais precisamente, à 

MDE, conforme definida na Lei 7.348, de 1985, e nos artigos 70 e 71 da LDB. 

Queríamos saber, por exemplo, o percentual mínimo que os TCs consideravam correto, 

no caso de o percentual das Constituições estaduais e leis orgânicas ser superior aos 

25% previstos na Constituição Federal (CF) de 1988.  

(2) Instruções e normas internas elaboradas pelos TCs para o cálculo das receitas 

e despesas vinculadas à MDE desde a Lei 7.348, até o momento do envio dos ofícios a 

eles. Tais instruções são fundamentais porque os governos estaduais e municipais 

procuram seguir (quando lhes interessam, é claro) os procedimentos nelas contidos, não 

necessariamente a Constituição Federal, Estadual ou Lei Orgânica ou a legislação 

educacional.  

(3) Definição dos impostos que compõem a base de cálculo do percentual 

mínimo. Queríamos saber sobretudo se a receita da dívida ativa oriunda de impostos 

(DAI), sua atualização monetária e as multas e juros de mora sobre a dívida era 

computada?  

(4) Como são contabilizados os ganhos, a complementação federal e os 

rendimentos financeiros obtidos com o Fundef, as receitas do salário-educação, de 

convênios de natureza educacional (merenda e outros), serviços prestados por 

instituições públicas e operações de crédito para a educação? Como parte do percentual 

mínimo ou como acréscimos a ele? Este cálculo é importante porque muitas vezes os 

governos omitem tais receitas ou as incluem na base de cálculo, quando o correto é 

acrescentá-las integralmente ao mínimo. 

(5) Critérios de cálculo do valor devido em educação (valores nominais ou 

valores reais, ou, em outras palavras, os valores devidos são corrigidos 

monetariamente?). Estes critérios são fundamentais numa época de inflação alta e 



 4

mesmo após a decretação do Plano Real, em julho de 1994, porque a inflação persistiu, 

embora relativamente baixa.   

(6) Definição de despesas consideradas como MDE. É fundamental a clareza 

sobre essa definição porque não raro os governos confundem tais despesas com as 

realizadas na função orçamentária ‘Educação e Cultura’, modificada para ‘Educação’ a 

partir de 2001, mais ampla do que o conceito de MDE, ou com o órgão responsável pela 

educação.  

(7) Critérios de cálculo das despesas em MDE - valores empenhados, liquidados 

ou pagos no ano? Essa diferenciação é fundamental porque não é incomum os governos 

considerarem os valores empenhados como os aplicados no ensino mas cancelarem uma 

parte de tais empenhos no exercício seguinte, fraudando, assim, os valores aplicados no  

ensino. 

 

2- O TC do Espírito Santo 

 No caso do TCE do Espírito Santo, o nosso estudo se baseou nos seguintes 

documentos: (1) o manual Operacionalização das Aplicações Constitucionais no 

Ensino, de dezembro de 1997 e que inclui a resolução 145/97, (2) a resolução 154, de 

22/6/99, (3) no ofício 281 a nós encaminhado pelo Gabinete da Presidência do TC em 

12 de julho de 1999, (4) a resolução 170, de 6/11/01, (5) a resolução 195, de 20/4/04. 

Acreditamos que estes documentos ofereçam um quadro bastante razoável dos 

procedimentos recomendados pelo TC para a contabilização das receitas e despesas em 

MDE, embora não incluam outras resoluções pertinentes, como a 144 e a 149, às quais 

não tivemos acesso até hoje. Também não tivemos acesso a pareceres do TC sobre a 

aplicação dos recursos por parte de governos estaduais e municipais, que poderiam 

mostrar os procedimentos realmente postos em prática pelo TC, que nem sempre 

coincidem com os recomendados e, por isso, podem ser mais reveladores do que as 

resoluções e normas editadas pelo TC. 

 Um fato que chama atenção é a oscilação nas interpretações sobre a LDB, a EC 

14 e a Lei 9.424, demonstradas pelo número de resoluções que o Tribunal editou desde 

a aprovação dessa legislação, em 1996. Em setembro de 1997, o Tribunal editou a 

Resolução No. 144,  substituída pela de No. 145, em dezembro de 1997. No ano 

seguinte, editou a Resolução No. 149, substituída pela de No. 154, em 22/6/99, 

revogada, por sua vez, pela Resolução 195, em 20/4/04. A Resolução 170, de 6/11/01, é 
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específica sobre o entendimento do custeio dos inativos da educação e será discutida 

mais adiante.  

 Apesar das diferenças entre si, as resoluções 145, 154 e 195, mais abrangentes 

do que a 170, têm 5 aspectos interessantes em comum raramente encontrados em 

documentos semelhantes de outros TCs. Um é o que prevê a constituição de duas contas 

dos recursos da educação: uma para o Fundef e para os 15% dos demais impostos 

(IPVA, ITCD e IR dos servidores estaduais, no caso do governo estadual, e IPTU, ISS, 

ITBI, IPVA, IR dos servidores municipais e ITR, no caso dos governos municipais) que 

não entram no Fundef mas são vinculados ao ensino fundamental até 2006, e a segunda, 

abrangendo os 10% restantes (dos 25%) de todos os impostos. Esta segunda conta é 

denominada de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), o que é um equívoco 

porque este conceito, definido nos artigos 70 e 71 da LDB, abrange todos os 25% dos 

impostos, não apenas os 10%. 

Outro aspecto prevê a transferência de todos os recursos da Fazenda para a 

Secretaria de Educação de dez em dez dias, conforme exigência da LDB, mas que muito 

raramente vem sendo cumprida pelos governos. Será que no Espírito Santo as 

secretarias de Fazenda cumpriram esta determinação da LDB e do TC? 

Um terceiro ponto comum é o que prevê que os saldos disponíveis nessas contas 

sejam aplicados em fundos de curto prazo ou operações em mercado aberto lastreadas 

em títulos públicos e seus rendimentos financeiros vinculados também à educação, uma 

determinação que, se cumprida pelos governantes, evitaria a perda dos valores reais 

devidos, um dos problemas mais sérios do financiamento da educação, sobretudo em 

períodos de inflação alta, em que os governos se baseavam em valores nominais, sem 

nenhum tipo de correção monetária, com a concordância dos TCs. Como confessa o 

Ofício No. 281/99, “sempre foram considerados os valores nominais, fazendo com que, 

na prática, os valores aplicados no ensino nunca atingissem realmente os 25%.” O TCE 

parece se esquecer que a Lei 7.348 previa, no último trimestre do ano, a correção e 

compensação dos valores não-aplicados nos primeiros 9 meses. 

Um quarto aspecto prevê que os Conselhos do Fundef acompanhem não só os 

recursos do Fundef, como também (esta é a novidade) os 15% dos demais impostos 

vinculados ao ensino fundamental. É curioso que o TC tenha se achado no direito de 

conceder aos Conselhos um poder de atuação não previsto na Lei do Fundef, porém não 

tenha ampliado este poder para todos os 25% dos impostos.  
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Um quinto prevê a destinação dos 15% dos demais impostos não só ao ensino 

fundamental, como também à valorização do magistério, ampliando, assim, o percentual 

mínimo de 60% previstos no Fundef, destinados à valorização (se nos basearmos no art. 

2º da Lei 9.424) ou na remuneração (se tomarmos como referência o art. 7º desta Lei). 

Neste caso, as resoluções pecaram por não definir o significado de valorização e o 

percentual dos 15% reservados a isso, definição fundamental porque não são poucas as 

interpretações sobre isso. A imensa maioria dos governos, por exemplo, teve até hoje 

uma interpretação burocrática sobre a valorização, entendendo que para isso bastaria 

aplicar 60% do Fundef na remuneração do magistério, “esquecendo-se” dos demais 

recursos reservados à MDE, que são maiores do que os do Fundef em inúmeros 

governos estaduais e municipais (é o caso, por exemplo, da prefeitura de Vitória). A 

LDB, por sua vez, no art. 67 não inclui a melhoria salarial entre os elementos da 

valorização dos profissionais da educação, que se limitam a (1) ingresso por concurso 

público, (2) aperfeiçoamento profissional, (3) piso salarial profissional, (4) progressão 

funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação do desempenho, (5) período 

reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho, (6) 

condições adequadas de trabalho. Uma lacuna das resoluções 145 e 154 foi não definir 

os beneficiáveis com os 60% do Fundef: se são os professores, conforme prevê a EC 14, 

ou os profissionais do magistério, conforme estipula a Lei 9.424. A 195 definiu que os 

beneficiáveis seriam os profissionais do magistério. 

 Entretanto, tais resoluções e as orientações contidas no Manual citado não 

esclarecem ou contêm omissões e equívocos. Por exemplo, não exigem o lançamento de 

receitas que não sejam de impostos, como as do salário-educação, convênios (de 

merenda, transporte). Também não informam como serão computadas as receitas de 

convênios de municipalização de matrículas estaduais no âmbito do Fundef, que, no 

Espírito Santo, foram significativas (cerca de 60.000 matrículas estaduais foram 

transferidas para as prefeituras com estes convênios em 1998 e 1999). Junto com essas 

matrículas deveriam ter ido os recursos proporcionais para as prefeituras. Obviamente, 

todas essas receitas (de salário-educação e convênios) devem ser computadas como 

acréscimos ao montante correspondente ao percentual mínimo. Como o TCE não 

esclarece como deve ser feito o lançamento de tais receitas, os governos, por 

desconhecimento e/ou má fé, podem tê-las incluído nas receitas de impostos, subtraindo 

assim os recursos vinculados à MDE, constituídos de pelo menos 25% (se o percentual 
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mínimo da Lei Orgânica não for maior) de impostos. A resolução 195 resolve 

indiretamente esta omissão ao determinar, no art. 18, inciso III, que as despesas pagas 

com recursos que não sejam os 25% (ou seja, convênios, salário-educação) não seriam 

contabilizadas para fins do cálculo do percentual mínimo.   

 Outra omissão das resoluções 145 e 154 (não é o caso da 195) é não incluir a 

dívida de impostos atrasados e suas multas e juros de mora na base de cálculo dos 25%. 

O Ofício 281/99 informa que até 1998 o TCE não incluía essa dívida ativa tributária 

oriunda de impostos, mas que a partir de 1999 ela seria computada. Ora, os governos, na 

sua prestação de contas, vão se basear em procedimentos formais do TCE, como as 

resoluções. Como não tivemos acesso a pareceres sobre as contas posteriores a 1999, 

não sabemos se o TC contabilizou esta receita de impostos atrasados. 

 O mais grave equívoco das resoluções foi permitir que parte do ICMS fosse 

utilizada como incentivos fiscais na forma de empréstimos a empresas no âmbito do 

Fundap (Fundo para o Desenvolvimento de Atividades Portuárias) e deixasse de ser 

contabilizada no Fundef. É verdade que elas previram a contabilização dos retornos 

desses empréstimos, porém não definiram quando estes retornos serão efetuados e se 

serão atualizados monetariamente. Segundo o Conselho Estadual do Fundef (ver mais 

adiante), essa não contabilização resultou num prejuízo de centenas de milhões de reais 

desde a implantação do Fundef. 

 Com relação às despesas classificáveis de MDE, as resoluções pouco 

esclarecem, confundindo-as com as realizadas na função orçamentária de ‘Educação e 

Cultura’ (categoria mais ampla do que MDE, definida na Lei Federal 4.320, de 1964, e 

vigente até 1999, no caso dos orçamentos da União, Estados e Distrito Federal, e até 

2001, no caso dos orçamentos municipais), ou ‘Educação’, vigente a partir dos 

exercícios seguintes aos mencionados*, ou na Secretaria de Educação. Ora, as despesas 

por função ou órgão não podem ser confundidas com MDE. Por exemplo, a merenda 

escolar, a cargo da Secretaria de Educação, não pode ser paga com os 25% dos 

impostos.  Outro exemplo é a interpretação do artigo 70 da LDB, o qual admite várias 

interpretações. Enquanto alguns TCs excluem os inativos do conceito de MDE, outros 

permitem que eles sejam pagos com parte dos 25%. 

 Não conhecemos a interpretação adotada pelo TC antes de novembro de 2001, 

quando ele editou a resolução 170, de 6/11/01, que revogou a decisão plenária de 1/7/99 

                                                           
* Portaria 42, de 14/4/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 
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e ampliou o conceito de MDE ao permitir os inativos serem pagos com os recursos que 

não fazem parte dos 60% do Fundef reservados à remuneração dos profissionais do 

magistério. Não tivemos acesso a esta decisão plenária, mas aparentemente ela excluiu a 

possibilidade de os inativos serem pagos com os 25%.  A resolução 170 não é muito 

clara a respeito do uso dos recursos do Fundef para o pagamento dos inativos, pois, ao 

estipular (§ único do art. 2º) que os inativos não poderão ser pagos com os 60% do 

Fundef reservados à remuneração dos profissionais do magistério, permite que sejam 

pagos com os 40% não vinculados a tal fim, contrariando, assim, as interpretações do 

MEC e da Carta dos Técnicos. Para fundamentar sua interpretação, o TC alega que (1) a 

LDB “não contemplou e, igualmente, não excluiu expressamente as despesas com os 

inativos oriundos do magistério”, (2) ela não revogou a Lei 7.348/85, a qual considera 

os inativos como MDE, (3) o parecer 26/97 do CNE considerou vigente a Lei 7.348 no 

que ela não conflita com a LDB. A alegação do TC não parece procedente pois a LDB 

deixa claro que os que estão em desvio de função ou atividades alheias à MDE não 

poderão ser pagos com os recursos vinculados. Ora, se os profissionais da educação em 

desvio de função ou em atividades alheias à MDE não podem ser pagos com tais 

recursos, não há nenhuma lógica em usá-los para os inativos, que, além disso, se 

enquadram na função previdenciária e já financiaram, pelo menos em parte, a sua 

aposentadoria. Para justificar sua interpretação, o TC alega também que o parecer 26/97 

considerou vigente a Lei 7.348/85 naquilo que ela não conflita com o LDB. Ora, o TC 

parece ter feito uma leitura um tanto seletiva deste parecer, pois este deixa claro que os 

inativos não poderiam ser considerados MDE com base na LDB e que somente outros 

artigos da Lei 7.348/85, não relativos aos inativos, continuariam vigentes.  

Despesas empenhadas, liquidadas ou pagas? Qual critério usar para apuração do 

percentual mínimo aplicado no exercício? Isso é importante porque nem todas as 

despesas empenhadas num exercício são pagas ou liquidadas nele, podendo ser 

canceladas no seguinte e, portanto, distorcendo o cálculo do valor real gasto. Para 

enfrentar este tipo de manipulação contábil, o Parecer 26/97 do Conselho Nacional de 

Educação estipulou que só valeriam as despesas pagas ou liquidadas até 31 de 

dezembro, não as empenhadas. Entretanto, as resoluções  145 e 154 não indicam se os 

cálculos devem se basear nos valores empenhados, liquidados ou pagos. O ofício 

281/99, por sua vez, informa que o TC se baseia no valor empenhado, desde que haja 

disponibilidade financeira na conta da educação e se "ocorrer efetivamente o pagamento 
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no exercício seguinte”. Porém, segundo a resolução 195/04, o TC teria se baseado, a 

partir de 1999, na decisão plenária de 21/12/99 (à qual não tivemos acesso), que 

disciplinou “considerar como gastos do ensino apenas valores efetivamente pagos no 

exercício”. Esta mesma resolução 195, em seu art. 19, estabeleceu um novo critério, ao 

considerar como efetivamente aplicadas “respeitando-se o princípio contábil 

fundamental da competência, as despesas efetivamente empenhadas e liquidadas no 

exercício, pagas até o seu encerramento ou que possuam correspondente lastro 

financeiro para  o seu pagamento nas contas bancárias específicas da educação.” No 

item referente a “restos a pagar”, esta resolução também inova na comparação com as 

resoluções 145 e 154, que não trataram da questão. Para a resolução 195, as despesas 

inscritas em restos a pagar com insuficiência de disponibilidade financeira, mesmo que 

liquidadas e/ou pagas em exercícios subseqüentes, não serão consideradas no cálculo do 

percentual mínimo.  

Um equívoco cometido pelas três resoluções é determinar que os 10% dos 

impostos do governo estadual não vinculados constitucionalmente ao ensino 

fundamental (até 2006) sejam usados para “assegurar o ensino fundamental e oferecer, 

com prioridade, o ensino médio”. Ora, a Constituição Federal não estipulou a 

destinação dos 10% dos impostos, que podem ser usados pelo governo estadual não só 

no ensino fundamental e no ensino médio, como também na educação infantil. A única 

determinação da CF é que o Fundef e 15% dos demais impostos sejam empregados no 

ensino fundamental pelos governos estaduais e municipais até 2006.     

 Outro ponto de interrogação que fica da leitura das resoluções é o percentual 

mínimo. Todas elas se referem ao percentual de 25% e em nenhum momento 

mencionam a possibilidade de as Leis Orgânicas previrem um índice maior. É verdade 

que o Ofício mencionado explica que vale o percentual da Lei Orgânica. Entretanto, 

como tais resoluções não explicitam isso, os prefeitos de municípios cujas leis orgânicas 

fixarem percentual superior aos 25% podem aplicar apenas 25% e alegar que essa é a 

exigência legal do TCE. Obviamente, não será um Ofício que derrubará a interpretação 

preferida de alguns prefeitos.  

 Outra omissão das resoluções 145 e 154 diz respeito à destinação dos 60% do 

Fundef, já mencionada acima. Embora o Ofício mencione a obrigatoriedade deste 

percentual para os profissionais do magistério, as resoluções nada estipulam a respeito. 
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 Apresentamos a seguir um quadro com as omissões e/ou equívocos das 

resoluções 145, 154 e 195. 

Omissões e equívocos das resoluções  145 154 195 

Contabiliza a dívida ativa de impostos, juros, multas 

e correção monetária 

Não Não Sim 

Retira parte do ICMS da educação através do Fundap Sim Sim Sim 

Exclui, da base de cálculo dos 25%, convênios, 

salário-educação e receitas outras  que não sejam 

impostos 

Não 

menciona 

Não 

menciona 

Sim 

Define claramente gastos classificáveis de MDE Não Não Não 

Confunde gastos na função ‘Educação e Cultura’ ou 

‘Educação’ ou na Secretaria de Educação com gastos 

em MDE  

Sim Sim Sim 

Especifica a destinação dos 60% do Fundef 

(remuneração dos profissionais do magistério no 

ensino fundamental) 

Não Não Sim 

Determina que o governo estadual aplique os 10% 

dos impostos não vinculados ao ensino fundamental e 

no ensino médio  

Sim Sim Sim 

Considera despesas com inativos como MDE Não 

menciona 

Não 

menciona 

Sim 

Especifica o tipo de gasto considerado no cálculo do 

percentual mínimo aplicado (empenhado, liquidado 

ou pago) 

Não Não Sim 

 

 Em síntese, as resoluções do TC contêm vários pontos positivos, porém as suas 

omissões podem ter aberto brechas para governantes adotarem a interpretação que mais 

lhes convenham, o que freqüentemente resulta na aplicação de um montante inferior ao 

devido e em prejuízo para a educação pública.    

Entretanto, a existência das resoluções, a exemplo de tantas normas legislativas 

no país, não é garantia de seu cumprimento. Pelo menos é o que revela o parecer do 

Conselho Estadual do Fundef sobre as contas de 1998 (ESPÍRITO SANTO, 
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CONSELHO ESTADUAL DO FUNDEF, 1999), que aponta as seguintes 

irregularidades:  

(1) a liberação, com a concordância do TC, de R$ 10 milhões do Fundef para o 

pagamento de pessoal de outros órgãos, e que os possíveis rendimentos financeiros 

obtidos com tais recursos não foram contabilizados a favor do Fundef,  

(2) um resíduo de empréstimos não devolvidos pela Secretaria de Fazenda ao 

Fundo do Ensino Fundamental, no exercício de 1998, na ordem de R$ 18,62 milhões, 

não contabilizando as devidas correções monetárias e financeiras; 

(3) repasse de R$ 500 mil a uma instituição não pública (MEPES) e R$ 2,6 

milhões às AECs, entidades de direito privado associadas às escolas públicas; 

(4) o não-repasse, equivalente a cerca de R$ 1,7 milhão, de todos os recursos do 

Fundef correspondentes à transferência de matrículas para as prefeituras; 

(5) a contabilização, pela Secretaria de Educação, de R$ 22,9 milhões 

repassados aos municípios no âmbito dos convênios de municipalização como gastos 

com professores cedidos aos municípios, quando o valor foi bem menor, R$ 6,9 

milhões; 

(6) a renúncia fiscal de R$ 408 milhões em favor de empresas beneficiadas pelo 

Fundap (Fundo de Desenvolvimento de Atividades Portuárias), que reduziu a receita 

vinculada ao ensino fundamental em R$ 61,2 milhões; 

(7) a anistia fiscal concedida a essas empresas resultou em R$ 7 milhões a 

menos para o ensino fundamental; 

(8) duplicidade na contabilização de gastos, pois os “... quadros encaminhados 

ao Sindiupes (Sindicato dos Professores do Espírito Santo) revelam que despesas 

registradas como Restos a Pagar no Demonstrativo de receita e desembolso de 

dezembro de 1998, e contabilizadas como despesas daquele exercício, estão sendo 

registradas novamente como despesas deste novo exercício” (p. 62).  

 Essas e outras irregularidades continuaram sendo perpetradas pelo governo 

estadual nos anos seguintes, segundo os relatórios e pareceres do Conselho Estadual de 

Acompanhamento do Fundef. O Relatório sobre as Contas Estaduais do Fundef/Funefe 

de 2003, por exemplo, aponta as seguintes irregularidades: 

(1) Até 2003 não havia sido devolvida ao Fundef boa parte dos recursos 

retirados em 1998 das contas específicas para suprir despesas alheias à MDE; 
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(2) Não discriminação das receitas e despesas de cada exercício, impedindo uma 

precisa apuração dos limites mínimos de aplicação dos recursos vinculados ao 

FUNDEF; 

(3) Pagamento de despesas de exercícios anteriores com recursos de exercícios 

posteriores. 

(4) Não contabilização, na base de cálculo do percentual mínimo, do ICMS 

transferido para o Fundap (empréstimos concedidos a empresas a título de incentivos 

fiscais), contrariando notificação do MEC e a Nota Técnica n° 118 STN/COFIN, de 

12/8/03, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que qualificou este procedimento 

de inconstitucional, por violar o inciso IV do artigo 167 da C.F. A estimativa do 

Conselho é que o Fundef estadual tenha perdido cerca de R$ 275 milhões de 1999 a 

2002. 

(5) Aposentados pagos com recursos do FUNEFE (os 15% dos impostos 

vinculados ao ensino fundamental).  

 
3- Conclusão 
 Este exame das resoluções do TC apontou vários aspectos interessantes 

raramente encontrados em normas de outros TCs, como a exigência de que (1) os 

recursos da educação sejam transferidos pela Secretaria de Fazenda para uma conta da 

Secretaria de Educação, (2) os saldos não utilizados sejam aplicados em fundos de curto 

prazo ou em operações lastreadas em títulos públicos, evitando, assim, a perda do poder 

aquisitivo da moeda, (3) o conselho do Fundef acompanhe não só os recursos do 

Fundef, como também os 15% dos demais impostos vinculados ao fundamental até 

2006. Entretanto, cometeram diversas omissões e equívocos. A principal omissão foi a 

não contabilização da dívida ativa oriunda de impostos e das receitas adicionais ao 

percentual mínimo, como as de convênios e salário-educação. Dois grandes equívocos 

foram (1) a exclusão da parte do ICMS utilizada para incentivos fiscais da base de 

cálculo do percentual mínimo, e (2) a aceitação de os inativos serem pagos com os 

recursos vinculados à educação. Infelizmente, não tivemos acesso a pareceres do TC 

sobre contas dos governos estadual e municipais, que poderiam revelar os 

procedimentos adotados na prática pelo TC, que nem sempre coincidem com os 

recomendados, conforme apontado pelos relatórios do Conselho Estadual do Fundef 

sobre as contas de vários anos. Por exemplo, segundo este Conselho, o TC teria 

permitido que o governo estadual utilizasse milhões de reais do Fundef para fins outros 
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que não a educação em 1998 e até 2003 boa parte destes recursos não haviam sido 

restituídos à sua finalidade original.     
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